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Resum o: Neste texto são descritos alguns dos 
principais fatos que podem levar a uma maior 
compreensão da atual crise no Iraque, destacan­
do sobretudo o desenlace vertiginoso deles nos 
últimos messes no seio das Nações Unidas. Ele 
também busca mostrar certas conseqüências e 
desdobramentos que podem resultar dessa crise 
no âmbito das relações internacionais e da ordem 
mundial: unilateralismo e multilatéralisme.

A bstract; In this text it is described some of 
the main facts that can provide a larger 
understanding o f the current crisis in Iraq, 
particularly its outcome in the breast of the 
U nited  N ations. It a lso  shows some 
consequences and unfoldings that can be a 
resu lt o f th at crisis in the extent o f the 
international relationships and the international 
order: unilateralism o and m aitilateraiism o.



apesar do anuncio de Saddam em retirar-se in 
condicionalmente do Iraque, a quai durou ape­
nas cem horas, terminando com a retirada do exér­
cito de Hussein, um número muito reduzido de 
baixas americanas (148 mortos), 56 mil soldados 
e 3.500 civis iraquianos mortos, e um custo para 
o contribuinte americano de 61 bilhões de dóla­
res.
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Antes de algumas considerações mais ge­
rais sobre o futuro da nova ordem mundial e das 
relações internacionais, gostaria, primeiramente, 
de relatar certos fatos que possam ajudar a en­
tender melhor a atual crise no golfo Pérsico. O 
registro de alguns deles se torna ainda especial­
mente relevante quando levamos à risca a decla­
ração do ex-presidente dos EUA, pai do atual 
presidente, George Bush, que manifestou, em 
ocasião do ataque do Iraque ao Kuwait (1990), 
que "uma nova ordem mundial nasceria como resultado 
de uma ampla coalizão anti-Saddam, que varreria do 
mapa a bipolaridade EUA-Ufíiaõ Soviética

os fatos.

Em julho de 1990, como retaliação à de­
cisão do Kuwait, aliado americano na região do 
Golfo Pérsico, de recusar-se a estabelecer quotas 
de exportação e extrair mais petróleo do que es­
tava autorizado, segundo acordos da Organiza­
ção dos Países Exportadores de Petróleo - OPEP, 
o Iraque atacou o país vizinho, anexando-o como 
mais uma província “petroleira” (a décima nona) 
de seu território, passando, assim, a ter o contro­
le de mais de 2/3 da produção mundial do petró­
leo. Em face desse ato de agressão, que violava 
expressamente normas do direito internacional, 
a reação da comunidade internacional não se fez 
esperar. Assim, quatro dias depois da invasão ao 
Kuwait, em 2 de Agosto de 1990, a ONU deci­
diu estabelecer um bloqueio econômico e militar 
total contra o Iraque, até que, incondicionalmen­
te, deixasse o território ocupado. Tal decisão foi 
adotada com base em normas da Carta das Na­
ções Unidas e por ampla maioria no Conselho de 
Segurança da ONU'.

A recusa de Hussein em abandonar o 
Kuwait desencadeou a denominada Guerra do 
Golfo, através da operação militar batizada Tem­
pestade do Deserto, que durou apenas 89 dias. Os 
ataques liderados pelos EUA, com o apoio de uma 
ampla aliança de 32 países, começaram em 17 de 
Janeiro de 1991. Depois de um fulminante ata­
que aéreo, em que só uma das tantas bombas 
lançadas, em Bagdá, chegou a matar mais de 400 
pessoas inocentes, incluindo crianças e mulhe­
res, teve início a ofensiva terrestre, em março,

A ONU, como condição para o cessar- 
fogo, impôs também, em 3 de Abril de 1991, uma 
série de sanções a serem cumpridas pelo Iraque, 
com a finalidade de enfraquecer ainda mais 
Saddam Hussein, logo após a tremenda derrota 
por ele sofrida. Assim, a resolução n.° 687 do 
Conselho de Segurança decretou a existência de 
duas ^pnas de exclusão dentro do território iraquiano
- na verdade, áreas de desmilitarização obrigató­
ria no sul e no norte do país. A primeira visava 
prevenir qualquer novo intento de invadir o 
Kuwait, e também, favorecer a possível rebelião 
da população de maioria xiita contra o regime de 
Bagdá; já a segunda tinha como meta evitar re­
pressões do regime de Hussein à comunidade de 
maioria curda, que luta pela sua independência 
no Iraque. E, no relativo à demarcação definitiva 
de suas fronteiras, o Iraque acabou perdendo, ao 
ser obrigado a reconhecer, por forte pressão da 
ONU, os novos limites por ela fixados ao seu ter­
ritório, os quais transferiam uma parcela peque­
na dele para o Kuwait.

Essa resolução do Conselho de Seguran­
ça da ONU ordenava, ademais, no prazo de 90 
dias, o desarmamento e a interrupção de todos 
os programas militares relativos à produção de 
armas de destruição em massa - armas químicas, 
biológicas e nucleares, assim como, de mísseis 
com alcance superior a 150 km, com a conse­
qüente destruição daquelas já produzidas. Essa 
interrupção e destruição deveriam se dar sob su­
pervisão internacionai de uma comissão especi­
almente criada por essa resolução: UNSCOM 
(Comissão de Monitoramento, Verificação e Ins­
peção da ONU no Iraque). Por último, a dita 
resolução determinava sanções econômicas ao 
país, que duram até hoje, e já teriam provocado, 
segundo relatório das Nações Unidas de 1997, 
um milhão de mortos dos quais 570 mil foram 
crianças.

No dia 23 de junho de 1991 um grupo de 
inspetores dessa comissão apareceu de surpresa 
num quartel militar num subúrbio de Bagdá, e 
segundo relatos dos fiscais na imprensa, material 
bélico proibido teria sido visto sendo transporta­
do dentro do quartel, o que violava a menciona­
da resolução que exigia a presença dos inspeto­
res em qualquer ato voltado para a eliminação de



Revista CONFLUÊNCIAS pág. 53
armas proibidas. Nos anos seguintes, Saddam te­
ria continuado a dificultar o trabalho dos inspe­
tores, escondendo informações, proibindo o aces­
so deles as instalações ou mesmo ameaçando-os, 
como também a cientistas iraquianos, e respecti­
vas famílias, que colaborassem com os inspeto­
res da ONU, dando informações sobre as armas 
irregulares.

Alguns fatos parecem confirmar essa ati­
tude de Hussein, como também a de haver men­
tido que teria destruído as armas proibidas. Em 
1992, foi comprovada a existência de um progra­
ma de enriquecimento de urânio, com ajuda ale­
mã, e foram  desm anteladas in sta lações de 
processamento desse material químico (usado na 
produção de energia nuclear) pela equipe de ins­
petores da ONU. Em julho de 1995, uma cientis­
ta iraquiana, Rihad Taha, confessou aos fiscais 
da Comissão que o governo estava desenvolven­
do vários programas para a produção de armas 
químicas e biológicas. No mês seguinte, Hussein 
Kamil, genro do presidente iraquiano e ex-alto 
funcionário do regime, revelou, no exílio - na 
Jordânia, que Hussein estava enganando os fis­
cais da ONU e que a produção de armas de des­
truição em massa continuava no Iraque. Nessa 
oportunidade, Saddam convenceu o seu genro a 
retornar ao país, com a garantia de que não sofre­
ria represálias, o que acabou não acontecendo, já 
que o executou junto com seu primo, também 
exilado, logo após entrarem no país.

Em 29 de outubro de 1997 estourou uma 
nova crise, quando o governo iraquiano proibiu a 
participação de americanos nas equipes de ins­
peção, por entender que alguns deles eram espi­
ões. Assim, em Io de novembro de 1998, os mem­
bros da comissão de inspeção deixaram o país, 
ante o anúncio de Saddam no sentido de suspen­
der toda e qualquer cooperação com eles.

Em face dessa decisão e à baixa populari­
dade que, na época, tinha Bill Clinton (frente a 
ameaça de sofrer um processo de impeachment )̂, 
Washington ordenou, em 16 de dezembro do 
mesmo ano, a retomada dos bombardeios contra 
o Iraque, conhecida como Operação Raposa do 
Deserto, justificando tal medida no fato de que 
Bagdá não tinha dado cumprimento à resolução 
do Conselho de Segurança, ao não se desarmar. 
Cabe lembrar que a ação militar americana teve 
o apoio solitário do Reino Unido e que, já nessa 
oportunidade, França, China e Rússia, outros 
membros permanentes no referido conselho, ma­
nifestaram expressamente seu protesto contra ela, 
como também pelo papel exercido pelo então 
chefe da Comissão de Inspetores da ONU, o aus­
traliano Richard Buder, por não trabalhar efeti­

vamente com vistas ao desarmamento do regime 
de Bagdá. Daquele momento em diante, a políti­
ca de Washington no Iraque consistiu, basicamen­
te, em manter as patrulhas aéreas nessas duas 
zonas de exclusão.

Quando George W  Bush chegou à Casa 
Branca em janeiro de 2001 com o propósito de 
resolver o problema com esse país, aconteceram 
os atentados do 11 de setembro. A resposta do 
governo americano foi o lançamento, com o apoio 
da ONU, da chamada guerra ao terrorismo, atacan­
do, entre outras medidas e ações, o Afeganistão, 
no fim de 2001. O propósito era o de destruir a 
rede terrorista liderada pelo suposto responsável 
pelo ataque ao World Trade Center e ao Pentágono, 
Osama bin Laden, e também o de derrubar o re­
gime do Talibã, que controlava aquele país, bem 
como aquele que se apresentava como o seu má­
ximo dirigente, o mulá Omar, protetor do líder 
terrorista saudita em território afegão. A partir de 
então, a política externa americana passou a ser 
estruturada como um confronto entre as forças do 
bem contra as fo rça s do mal., ou seja, o mundo livre 
contra o novo inimigo, o terrorismo. A complexi­
dade dessa nova política internacional ficou evi­
denc iada na nova fó rm u la , bastante vaga, 
simplista e maniqueísta, empregada pelo próprio 
presidente americano: ou estão com nós ou contra nós. 
Além do mais, o Iraque, bem como o Irã e a Coréia 
do Norte, foi incluído na lista daqueles países que 
fazem parte do chamado eixo do mai\ represen­
tando, portanto, uma ameaça à paz e à segurança 
mundial.

Foi dentro desse contexto, também, que 
a falange de fa lcões da Casa Branca1 começaram a 
desenhar sua nova política de segurança nacio­
nal denominada intervenção preventiva (diversa da 
anterior, de contençãó). Essa nova política, em 
suma, consiste na adoção de uma estratégia mili­
tar de ataques preventivos para proteger suas fron­
teiras (que foram pela primeira vez violadas, ao 
menos no continente americano, com os ataques 
em 11 de setembro de 2001), contra Estados con­
siderados hostis, seja declaradamente, seja por 
terem encoberto terroristas com armas de des­
truição em massa.

Em 12 de setembro de 2002, o presiden­
te G. W. Bush apresentou um relatório ao Conse­
lho de Segurança da ONU apontando uma série 
de motivos-' que poderiam posteriormente justi­
ficar a ameaça de lançar mão da força contra o 
Iraque. Vários fatos poderiam explicar a oportu­
nidade, nesse momento, de tal iniciativa ameri­
cana: a substituição do regime dos talibãs, no 
Afeganistão, por outro, bem mais confiável aos 
interesses militares e econômicos americanos, e
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que lhe dava, diante desse sucesso aparente, mais 
fôlego diplomático para atuar em outras frentes; 
o fato de que a Arábia Saudita, o maior exporta­
dor mundial de petróleo, já não era mais visto 
como um país plenamente confiável pela admi­
nistração americana, como o era antes dos aten­
tados de 11 de Setembro, devido à ambigüidade 
de sua política, por um lado, era - e ainda é - ali­
ada dos americanos na região do Golfo, por ou­
tro, segundo denúncias, daria guarida a agentes 
terroristas ligados à Al Queda, como também, 
faria vistas grossas para o financiamento dessa 
rede terrorista4; por fim, elenco o fato amplamente 
conhecido, que é o do nível baixo dos estoques 
nas reservas de petróleo, gás e óleo nos EUA, 
reduzidos como nunca desde a crise do petróleo 
do início dos anos 70, o que levaria esse país a 
procurar um maior controle sobre o preço e, so­
bretudo, sobre o abastecimento do petróleo, que 
busca garantir para os próximos 50 anos com a 
invasão e posterior controle sobre o Iraque pós- 
Saddarn3. Numa conjuntura como esta, parece 
razoável que o governo americano não pudesse 
admitir que esse país, o segundo maior exporta­
dor mundial do produto, com potencial de tor­
nar-se o primeiro nas próximas décadas, ficasse 
nas mãos de um irresponsável, imprevisível e san­
guinário ditador, como se refestela a imprensa 
americana de apresentar Hussein.

Sob forte pressão am ericana, então, o 
Conselho de Segurança decidiu, através da apro­
vação por unanimidade de uma nova resolução - 
a de n. ° 1441, em 8 de novembro de 2002 -, dar 
uma última chance a Bagdá, ameaçando o governo 
iraquiano com sérias conseqüências, caso não se de­
sarmasse imediatamente e cooperasse para tan­
to, sob a supervisão internacional, prestando to­
tal colaboração aos inspetores da comissão e ao 
diretor da AIEA (Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, da ONU). Em outras palavras, isso 
implicaria o ingresso irrestrito dos fiscais nos pa­
lácios governamentais, para inspecionar a exis­
tência ou não de armas proibidas, e o seu acesso, 
livre da presença de representantes do governo 
local, aos técnicos e cientistas iraquianos que 
pudessem dar alguma informação sobre as armas 
(o que acabou acontecendo posteriorm ente). 
Além disso, a nova resolução obrigava Saddam a 
apresentar um relatório completo, ante o Conse­
lho de Segurança da ONU, sobre o estado de ar­
mas de destruição em massa. E, finalmente, es­
tabelecia que a determinação de medidas para dar 
cumprimento efetivo a essa resolução seria to­
mada uma vez examinados os relatórios apresen­
tados, ante o Conselho, pelo chefe dos inspeto­
res da comissão de desarmamento da ONU, e peio

diretor da AIEA.
Desde o começo, os EUA entenderam que 

o emprego dessas fortes expressões na resolução
— “última chance*, “sérias conseqüências” - eram sufi­
cientemente claras para indicar a determinação 
dos membros do Conselho de Segurança pelo uso 
imediato da força, caso o Iraque não colaborasse 
com os inspetores, desarmando-se. Outros mem­
bros permanentes do Conselho - em particular, a 
França, a Rússia e a China - entendiam, pelo con­
trário, que essas expressões não autorizavam o 
uso urgente da força, mas pelo contrario, indica­
vam o esforço da ONU em dar mais uma oportu­
nidade ao Iraque de desarmar-se pacificamente 
colaborando ativa e irrestritamente, conforme ao 
estabelecido na resolução, com os trabalhos dos 
fiscais da Comissão.

Os argumentos do governo americano, 
seguido pelo britânico, para legitimar o uso da 
força militar urgente no Iraque, eram os seguin­
tes: o relatório apresentado em dezembro de 2002 
ante o Conselho de Segurança pelo governo 
iraquiano, apesar das 12 mil páginas, seria insufi­
ciente e sobretudo falacioso, uma vez que dizia 
não possuir armas de destruição em massa; os 
trabalhos dos inspetores da comissão não chega­
riam a resultados convincentes, uma vez que as 
armas estariam bem escondidas e imunes a qual­
quer inspeção; e, por fim, que o governo iraquiano 
não estaria fazendo coisa diversa daquilo que te­
ria feito durante quase toda a década anterior, 
isto é, um f a % de conta, um esconde-escondf. de um 
lado, aparentemente colaboraria com os inspeto­
res; de outro, continua realmente com estoques 
de armas irregulares intactos, bem com a produ­
ção das mesmas. Com base nessas teses, ameri­
canos e ingleses pretendiam a elaboração de uma 
resolução adicional no Conselho, dando um 
ultimatum a Saddam para desarmar-se, caso con­
trário, obrigá-lo-iam a fazê-lo pela força. Como 
forma de pressionar o Conselho nesse sentido, 
continuavam a alegar que a última resolução (n.° 
1.441) já equ iv a le r ia  a um aval da ONU, 
legitimador de uma intervenção armada no país. 
E, em tom belicoso e arrogante, arrematava G. 
WBush, se a ONU não chega a cumprir com sua obri­
gação, agiremos sozinhos.

Os países contrários ao uso imediato da 
força e favoráveis a uma solução pacífica no CS 
da ONU (França, Rússia, China, Alemanha, etc.) 
insistiam, pelo contrário, que era preciso conti­
nuar com as inspeções no Iraque e dar mais força 
e autoridade ao trabalho dos fiscais para que cum­
prissem  efetivamente sua tarefa de desarmar 
Hussein. Alegavam também que Saddam, além 
de estar dando provas de colaboração, estava fa-
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zendo concessões importantes, além daquelas ex­
pressamente solicitadas pela resolução, como, por 
exemplo, permitir o uso, pelos inspetores, de avi­
ões espiões de monitoramento, com capacidade 
para detectar armas em solo iraquiano (o que aca­
bou acontecendo), e a aprovação, pelo legislativo 
desse país, de um decreto do executivo, proibin­
do expressamente o uso e o comércio de armas 
de destruição em massa no Iraque (o que igual­
mente acabou acontecendo).

A atitude assumida por Bagdá, nesse dois 
últimos meses, parecia dar munição aos argumen­
tos de ambos os lados, aprofundando ainda mais 
a divisão entre os membros do Conselho de Se­
gurança. Isto ficou claro, uma vez conhecidos os 
dois primeiros relatórios apresentados, em 14 de 
janeiro e 14 de fevereiro, pelo chefe da Comissão 
de inspeção da ONU e pelo diretor da AIEA ante 
os membros do Conselho. Por um lado, os infor­
mes reforçavam argumentos contrários à guerra, 
ao declararem que o Iraque estava efetivamente 
colaborando com os inspetores para desarmar- 
se, e que ainda não foram encontradas armas de 
destruição em massa, nem tampouco, nenhuma 
prova de ligação entre o regime de Bagdá e redes 
terroristas. Por outro lado, porém, reforçavam as 
teses favoráveis ao uso da força imediata, ao de­
clararem que tinham achado mísseis com alcan­
ce superior ao máximo permitido pela resolução 
do Conselho de Segurança, que era o de 150 km. 
A partir desses dois primeiros relatórios, o impasse 
que se instaurou no seio do Conselho de Segu­
rança mostrava uma divisão inédita entre países 
aliados, com desdobramentos imprevisíveis.

A necessidade de adotar uma resolução 
adicional, como desejavam os americanos e bri­
tânicos, autorizando o uso da força para desar­
mar o regime de Bagdá, adquiriu mais força de­
pois das manifestações acontecidas em meados 
do mês de fevereiro, em que, segundo estimati­
vas, mais de 5 milhões de manifestantes se lan­
çaram nas ruas, em cerca de 60 países e mais de 
600 cidades, em protesto contra a possibilidade 
de ação militar no Iraque. Importa assinalar que 
foi naqueles países, cujos governos são mais fa­
voráveis a uma intervenção armada, que aconte­
ceram as principais mobilizações. Em Londres, 
mais de 1 milhão manifestantes; em Madri e Bar­
celona, mais de 1 milhão em cada cidade. Já  em 
Nova Iorque foi menor (250 mil manifestantes), 
talvez pelas dificuldades opostas pela polícia, a 
pretexto de garantir a segurança coletiva contra 
eventuais atentados terroristas. A  necessidade de 
uma nova resolução também se explicaria pelo 
fato de que, nos dois países que defendem o uso 
urgente da força militar, Reino Unido e EUA,

pesquisas de opinião mostravam que o apoio a 
essa medida ganhava mais adeptos sempre e des­
de que ela tivesse expressa autorização da ONU.

Face ao resultado dessas pesquisas6, e da 
manifestação global do sábado 18 de fevereiro 
contrária a guerra, o governo americano come­
çou a preparar-se para obter o apoio necessário 
daqueles países ainda indecisos no Conselho de 
Segurança para aprovar sua proposta, e conse­
guir, assim , maior legitim idade ante a opinião 
pública e a comunidade internacional para inter­
vir militarmente no Iraque. O projeto de resolu­
ção dos EUA, com o apoio dos britânicos e dos 
espanhóis, enfatizava que o regime de Bagdá não 
havia aproveitado a última chance que lhe foi dada 
para desarmar-se e que, portanto, se deveria fa­
zer uso de todos os meios necessários para obrigá-lo 
(o que no jargão diplomático quer dizer ação mi­
litar). Vale destacar que tal proposta foi lançada, 
em 24 de fevereiro de 2003, antes da apresenta­
ção, no início de março, do um novo relatório (o 
terceiro) do Chefe da Comissão de Inspeção ante 
o Conselho, o que demonstrava mais uma vez a 
intransigência de Washington em não admitir 
outra alternativa no Iraque, que não a interven­
ção militar. E isto, mesmo diante dos últimos e 
desesperados esforços de Saddam, prometendo 
estudar com seriedade a exigência, feita pelo chefe 
da Comissão de inspetores, de destruir todos os 
mísseis proibidos, i.e., aqueles com alcance su­
perior a 150 km. (ordem esta que, igualmente, 
começou a ser cumprida posteriormente).

Alimentando o impasse e a divisão no seio 
do Conselho, a resposta dos países contrários à 
elaboração de uma nova resolução autorizando o 
emprego da força não se fez esperar. De fato, 
imediatamente depois de conhecida a proposta 
americana, a França, com o apoio da Rússia, Chi­
na e Alemanha, apresentaram, no mesmo dia, em 
forma de memorandum  para apreciação dos mem­
bros do Conselho, um plano bem detalhado com 
o intuito de tornar mais eficiente o regime de ins­
peções e de desarmamento do Iraque, além de 
reiterar a exigência a Saddam de destruir imedia­
tamente todos os mísseis irregulares. Essa atitu­
de mostrava, mais uma vez, o intento firme de 
querer resolver a crise por meios pacíficos, con­
trariando claramente a posição dos E.UA, favorá­
vel a uma ofensiva militar urgente.

Os embates e discussões em relação à 
aprovação do projeto de resolução autorizando o 
uso da força no Iraque, na sessão do Conselho de 
Segurança em 27 de fevereiro, foram tão inten­
sos, que se estenderam até para marcar a data de 
apresentação de um novo relatório, talvez o últi­
mo, do Chefe da Comissão. O fracasso dessa ses-
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são foi total, a ponto de, nesse ambiente, qualifi­
cado pelos diplomatas presentes como muito p e ­
sado, o único ponto consensual que se conseguiu 
como resultado, e com certo desalento, foi o de 
que nenhuma votação sobre o Iraque iria aconte­
cer nos próximos dez dias. Quanto ao memoran­
do francês, sugerindo o aprimoramento das téc­
nicas de fiscalização sobre o processo de desar­
mamento iraquiano, parece não haver merecido, 
dos presentes, a devida atenção, dado o contexto 
sobremaneira tenso e pessimista que dominou a 
sessão.

Entretanto, se algo pode tirar-se como 
resultado dessa quente sessão do Conselho, foi o 
ativo trabalho desenvolvido nos bastidores do 
encontro. Os EUA tentaram, e ao que tudo indi­
ca, conseguiria, o importante apoio de um dos 
membros provisórios do Conselho - o do Méxi­
co, cujo presidente teria declarado na ocasião, que 
o interesse da potitica externa de seu pa ís é  manter boas 
relações com o vizinho. Esta estratégia americana de 
ir obtendo, aos poucos, o apoio de membros ain­
da indecisos a uma intervenção armada no Iraque, 
colocava a França e a Rússia numa situação cada 
vez mais difícil e desconfortável, as de se verem 
forçadas a fazer uso do poder de veto contra uma 
decisão majoritária do Conselho, radicalizando 
talvez irrevogavelmente a oposição entre essas 
potências. Daí, que estes dois países aproveita­
ram também esse encontro para despregar impor­
tantes esforços diplomáticos no sentido oposto, 
i.e., impedir a adesão de outros membros indeci­
sos no Conselho em favor da proposta america­
na, sendo reforçados pela manifestação do pri­
meiro ministro francês, que declarava, desde Pa­
ris, “o veto é um elemento estratégico da independência 
francesa. M as estamos buscando uma m aioria’.

Na primeira semana de março, as sis ti­
mos a um momento bastante decisivo sobre o 
rumo que iriam a tomar os futuros acontecimen­
tos. De fato, depois de mandar sinais ambíguos 
de Bagdá acerca do desarmamento no Iraque, o 
Chefe da Comissão de Inspeção da ONU, em Io 
de março, apresentou seu terceiro relatório ao 
Conselho de Segurança sobre os três meses de 
trabalho no Iraque. O informe era pouco favorá­
vel ao Saddam, o que permitia dar mais munição 
à justificativa dos EUA de lançar uma ofensiva 
contra Bagdá. De fato, o relatório dizia que o re­
gime de inspeções teve resultados limitados, e que 
Hussein poderia ter se esforçado mais para mos­
trar as armas proibidas e apresentar provas mais 
contundentes de que foram destruídas. Entretan­
to, o informe deixava algumas palavras de alento 
para Hussein, ao dizer também que o governo 
iraquiano teria cooperado com os fis ca is  no último més.

Após inteirar-se do teor desse relatório, Saddam 
enviou uma carta à ONU afirmando que ina efe­
tivamente destruir todos os mísseis irregulares 
(120 em total), com alcance superior ao permiti­
do pela resolução do Conselho (o que acabou 
acontecendo com a eliminação efetiva e parcial, 
até hoje, de 46 desses mísseis). A reação a ela, no 
momento,,foi interpretada de forma bem diferente. 
Para o lado am ericano , é  um  sim p les j o g o  de 
enganação\ para o lado dos pacifistas, é a prova que 
o regime de inspeção está obtendo resultados efetivos. 
Enquanto, que o Chefe da Comissão de Inspeção 
da ONU, Hans Blix, afirmava que foi nma atitude 
significativa de que o Iraque quer se desarmar.

As dúvidas continuavam acerca da estra­
tégia americana de evitar um veto por parte dos 
principais oponentes à guerra, e obter a maioria 
exigida no Conselho de Segurança para intervir 
miütarmente no Iraque. Mostra disso, foi quando 
a França e a Rússia, alçaram mais uma ve-z o tom, 
e como forma de pressionar um acordo contrário 
à guerra e influenciar os indecisos, fizeram uma 
ameaça velada de usar o direito de veto, ao de­
clararem junto com a Alemanha, tradicional alia­
da dos americanos, embora não tenha direito de 
veto, que não vão a perm itir nenhuma resolução que 
possa  abrir caminho p a ra  uma solução armada. En­
quanto, que o chanceler russo acrescentava, ao 
momento dessa declaração conjunta, que os mem­
bros permanentes do Conselho têm nma responsabilida­
de especial e que p o r  isso seria improvável que algum 
deles se abstenha sobre a questão iraquiana. Interven­
ção esta, que pode ser vista como uma forma de 
pressionar a China no sentido de assumir uma 
posição mais clara em relação ao projeto de reso­
lução que autorizava o uso da força. A resposta 
desse país não se fez esperar, e embora não falas­
se de veto, o chanceler chino declarou que “a vo­
tação de uma nova resolução não era necessária”.

Em 7 de março, assistiu-se mais uma vez 
a uma sessão muito tensa e, até dramática no 
Conselho de Segurança da ONU devido a 
fortíssima disputa que se deu entre os países fa­
voráveis ao uso automático da força e aqueles 
contrários a ela. O quarto informe, que acredito 
ser o último, apresentado pelo Chefe da Comis­
são de inspetores, e aquele apresentado pelo di­
retor da AIEA fora bastante favoráveis ao Iraque, 
uma vez que o primeiro deles confirmava a atitu­
de de Saddam de estar colaborando com os fis­
cais da ONU, e de ter destruído parte dos mísseis 
irregulares; e o segundo relatório, ao assinalar que 
não se teria achado nenhuma indicação plausível de 
reativação do programa nuclear n o s  três meses de tra­
balho no Iraque. Entretanto, o informe de Hans 
B lix  re ssa ltav a , tam bém , desta vez contra
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Hussein, que ele poderia fa^ er mais esforços pa ra  se 
desarmai1, o que implicaria, segundo o chefe dos 
inspetores, que alguns meses iam a ser necessári­
os para verificar tal cumprimento.

O relatório do chefe de inspetores da 
ONU acirrou ainda mais as divergências entre os 
membros-chaves do Conselho de Segurança. De 
um lado, dando munição aos argumentos dos pa­
íses favoráveis ao desarme pacífico, no sentido 
da necessidade de dar mais tempo e, também, de 
reforçar o regime de inspeção das Nações Uni- 
das, já que ele estava conseguindo resultados 
positivos. Do outro lado, fortalecendo os argu­
mentos favoráveis a um desarme do Iraque pela 
via militar, ao sustentar o representante america­
no no Conselho que a  intenção de Hussein não teria 
mudado no sentido de cooperar mais ativamente 
com o desarmamento. Mas, o que exacerbou os 
ânimos nos debates dessa sessão no Conselho, 
foi, sem dúvida, a nova proposta ao projeto de 
resolução contra o Iraque, apresentada pelo 
chanceler britânico com o apoio dos EUA e da 
Espanha, que reformulava os termos emprega­
dos -  naquele que já circulava no Conselho de 
Segurança - dando um ultimatum final e definiti­
vo a Saddam, para no prazo de uma data-limite: 
em 17 de março, se desarmar totalmente confor­
me às resoluções da ONU, caso contrário haverá 
o uso automático da força. Tudo leva a crer que 
essa nova proposta (que ia a ser votada, em prin­
cipio, em 11 de março), era mais um intento para 
forjar o apoio daqueles países cuja posição ainda 
não estava definida no Conselho, e que, no caso 
dele acontecer e a medida ser aprovada por mai­
oria daria a legitimidade necessária, face à opi­
nião pública e a comunidade internacional, à al­
ternativa americana já decidida, faz tempo, de 
usar im ediatam ente a força m ilitar contra o 
Saddam8. E, essa situação, como vimos, deixaria 
os países contrários a guerra com direito de veto 
no Conselho numa situação bastante delicada, 
i.e., a de não autorizar, caso façam uso dele, uma 
decisão que teria o apoio da maioria dos mem­
bros do Conselho. Tal estratégia parecia ser con­
firmada pela declaração feita, desde Londres, no 
mesmo dia da sessão do Conselho, pelo primeiro 
ministro inglês, quando manifestou “se houvesse 
um veto p o r  tim dos pa íses e eu acreditasse que ele tivesse 
apresentado o veto d e form a insensata (ou seja contra 
a opinião da maioria), então, nessas circunstancias , 
eu iria à guerra  ’

No que diz respeito à votação “finar’ des­
sa nova proposta de resolução britânica no Con­
selho de Segurança, que tinha sido marcada para 
o dia 11 de março, ela acabou sendo adiada pelos 
americanos quando ficaram sabendo que não con­

seguiram a maioria necessária (9 votos), que lhes 
daria a suficiente legitimidade - moral - de inter­
vir militarmente no Iraque. O Reino Unido vol- 
tour apresentar um remendo ao projeto de resolu­
ção, em que pedia a Saddam o cumprimento de 
seis exigências'-1 para evitar a guerra. Esta nova 
proposta poderia ser vista como mais um gesto 
do governo britânico de tentar chegar a um com­
promisso entre os membros do Conselho de Se­
gurança, ou obter uma maioria com o apoio dos 
países ainda indecisos à guerra. Mas, na verdade, 
tudo leva a crer que ela obedecia a um problema 
de ordem interno ao Reino Unido, no sentido do 
governo desse país ganhar maior fôlego, acalman­
do a tensão cada vez mais intensa da opinião 
pública, e da sua base aliada no parlamento con­
trária à guerra. Este novo remendo ao projeto de 
resolução tampouco teve apoio no Conselho, 
porque não deixava de ser um novo ultimatum ao 
Iraque, caso contrário: a guerra, e porque não 
mencionava prazo para o cumprimento das con­
dições, o 17 de março continuava como a data- 
limite. Assim, mais uma vez a votação da pro­
posta foi adiada.

Em todas essas últimas iniciativas, os 
membros do Conselho permaneceram fortemen­
te divididos, e a “queda-de-braço” instalada en­
tre seus integrantes não era favorável à aprova­
ção de nenhuma resolução que poderia abrir ca­
minho ao uso da força militar no Iraque. Assim, 
dentre os cinco integrantes permanentes com 
poder de veto, permaneciam a favor da votação 
de uma nova resolução, EUA e Reino Unido, e 
três em contra, China, Rússia e França. Já dentre 
os restantes (10) membros provisórios, que tem 
direito de voto, mas não de veto, claramente a 
favor a Espanha e a Bulgária. Contra dela, dois 
membros: Alemanha e Síria. E finalmente, seis 
países ainda indecisos - Chile, México, Angola, 
Camarões, Paquistão e Guiné, sendo que esses 
dois últimos teriam assinalado no sentido de abs- 
ter-se na votação da última proposta britânica1".

Os reiterados intentos de chegar-se a uma 
maioria no Conselho de Segurança - nove mem­
bros - que autorizasse a guerra no Iraque, foi a 
estratégia encontrada pelos americanos, nos últi­
mos dias, para tentar obter uma vitória “moral”, 
mas, não legal à crise. De fato, a possibilidade de 
chegar-se a essa maioria, daria a impressão ante 
os olhos da opinião pública e da comunidade in­
ternacional que os EUA haviam esgotado todas 
as possibilidades para uma solução diplomática, 
e que por tanto agiriam corretamente, com a de­
vida legitimidade moral, atacando o Iraque, mes­
mo que essa decisão não fosse legal, uma vez que
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não teria o voto favorável de todos os membros 
permanentes, com direito a veto, no Conselho de 
Segurança. Do lado da França, a legitim idade 
buscada era tanto jurídica quanto moral, uma vez 
que, com sua reiterada intransigência de fazer uso 
do poder de veto a qualquer resolução que auto­
rizasse a intervenção militar, evitava a provável 
adesão de outros países indecisos, tornando a 
decisão americana, de invadir o Iraque, inválida 
desde o ponto de vista jurídico, quanto ilegítima 
desde o ponto de vista moral.

Embora não se conheça, até hoje11, o de­
senlace final do impasse criado no seio do Con­
selho de Segurança da ONU, tudo indica, que di­
ficilmente algo “novo” acontecerá nos próximos 
dias para impedir a irreversível decisão america­
na de atacar o Iraque e tirar o seu máximo diri­
gente do poder. Tal vez, a “última” novidade a 
acontecer seja a da que os EUA desistam de le­
var a votação uma nova proposta de resolução, e 
atuar com base nas resoluções já preexistentes, 
em particular a n°. 1414, que aprovada por una­
nimidade no Conselho de Segurança determina o 
desarmamento do Iraque, sob a ameaça de sofrer 
sérias conseqüências, uma vez analisados os relató­
rios da Comissão de Inspeção da ONU. Os paí­
ses favoráveis à guerra entendendo que os (cin­
co) relatórios apresentados já foram suficientes 
para desarmar pela força o Iraque, os países con­
trários entendendo que é necessário dar mais tem­
po ao regime de inspeção. Apesar dessa diver­
gência, a intervenção armada no Iraque contaria 
com o devido amparo legal, e permitiria uma sa­
ída honrosa para a França (contrária à guerra ime­
diata) e, ficaria numa situação mais confortável a 
de não se ver obrigada a utilizar o veto. Embora, 
que tal solução legal poderia ser questionável, 
desde o ponto de vista moral, uma vez que não 
explorou ao máximo a via pacífica, de compro­
misso no Conselho de Segurança.

A cúpula a ser realizada neste fim de se­
mana num arquipélago no Atlântico (em 16 de 
março), entre os principais líderes favoráveis a 
guerra (EUA, Reino Unido e Espanha), parece 
ser mais um encontro para determinar o momen­
to mais propício para intervir militarmente no 
Iraque, que um esforço por solucionar a crise. De 
fato, e, ante os ú ltim os resu ltad o s 
desapontadores, tudo leva a crer que, nessa reu­
nião, as discussões vão estar mais voltadas em 
questões operacionais - da guerra - que, em no­
vos intentos diplomáticos para tentar atrair apoios 
a ela. E isto, apesar da nova mobilização global 
anunciada para este fim de semana, em particu­
lar a que acontecerá nos EUA aonde são aguar­
dados milhares de manifestantes contrários à in­

tervenção armada.

as conseqüências.

Antes de entrarmos com as conseqüênci­
as e prováveis desdobramentos da crise no Iraque, 
um breve comentário sobre o tema da guerra. 
Alguns autores defendem a chamada guerra ju s ­
ta'2, outros a denominada guerra justificada'*, no 
sentido de uma guerra limitada no tempo e no 
espaço, com alvos bem definidos, e sem ou com 
o menor número possível de vítimas inocentes. 
De acordo com a primeira, a guerra pode ser vis­
ta como o meio necessário para afirmar um direi­
to que foi eventualmente desrespeitado, ou seja, 
a guerra como sanção à violação de uma norma 
jurídica. Neste sentido, a guerra do Golfo de 1991, 
apesar de não se enquadrar na categoria de guerra 

justificada  (pelo elevado número de vítimas civis), 
poderia ser enquadrada na d e  guerra justa , uma vez 
que ela pode ser justificada - legalmente - devido 
à violação ao direito internacional acontecida com 
a invasão ao Kuwait pelo Iraque. Na presente 
crise, dificilmente poderíamos encontrar uma jus­
tificativa semelhante, uma vez que o propósito 
dos EUA, embora seja desarmar o Iraque confor­
me as sucessivas resoluções da ONU, mas, so­
bretudo, querem o fim do regime de Bagdá e a 
destituição de seu máximo líder,14 como deu a 
entender em várias oportunidades o presidente 
americano, “Saddam Hussein é  uma ameaça a Amé­
rica e nós vamos a cuidar dele”. Agora bem, ao que 
se sabe, nenhuma norma das Nações Unidas pre­
vê o uso da força para tal finalidade, uma vez 
que contraria um princípio básico do direito in­
ternacional: a não intervenção nos assuntos in­
ternos de um Estado.

Enquanto ao argumento usado pelos ame­
ricanos para justificar a necessidade de desfazer- 
se do “ditador” iraquiano por violar direitos hu­
manos. A apuração dessas violações, como a 
eventual condenação e castigo (como também de 
outros dirigentes bem próximos dos EUA),1'' po­
deria ficar a cargo do novo Tribunal Penal Inter­
nacional, que, importa lembrar, os EUA se opu­
seram a sua criação, como também, boicotaram a 
cerimônia inaugural, recentemente acontecida, na 
Haia.

A opinião dos especialistas é discordante 
enquanto as conseqüências que resultaram da crise 
que se instauro no Conselho de Segurança da 
ONU com o motivo do Iraque. Alguns analistas, 
mais pessimistas, assinalam que já houve um dano 
irreparável para o futuro das Nações Unidas, no 
sentido que tanto os defensores da guerra quanto
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os contrários a ela no Conselho, teriam podero­
sos argumentos num futuro pata questionar a sua 
credibilidade. Os primeiros, ao dizer, que ela não 
ajudou, de forma efetiva, a desarmar o Iraque; os 
segundos, ao dizer, que ela não serviu, de manei­
ra eficaz, para evitar o uso da força nesse país. 
Ambos os lados não relutariam em passar a cha­
mar o Conselho das Nações Unidas de Conselho 
de Insegurança. Outros, mais otimistas, acreditam 
que a ONU sairá fortalecida, já que pela primeira 
vez ela não respondeu positivamente a um pedi­
do expresso dos EUA, o que levaria à sensação 
de que prevaleceu a vontade da maioria do pla­
neta, e não a dos americanos.

Também podem ser registradas declara­
ções bastante alarmistas, como a do atual presi­
dente francês, quando manifestou, que “pode dar- 
se uma implosão da coalizão internacional contra o ter­
rorismo” caso os EUA atuem no Iraque sem o aval 
da ONU. Ou do ex-Secretário de Estado, Henry 
Kissinger uma das vozes mais influentes na polí­
tica externa americana do Partido Republicano, 
que manifestou, a propósito do futuro das rela­
ções internacionais, se a crise terminar sem uma mu­
dança de regime em Bagdá, se os Estados Unidos decidi­
rem retirar as tropas sem ter alcançado mais do que uma 
contenção nebulosa de um regime que desobedeceu diretri- 
%es da ONU p o r  mais de uma década, a credibilidade 
do pod er americano na guerra contra o terrorismo e das 
relações internacionais americanas serão gravementes tal- 
re% irreparavelmente, prejudicadas

Retomando as declarações, do início, do 
ex-presidente dos EUA George Bush, no sentido 
de que uma nova ordem mundial nasceria depois 
da guerra do Golfo de 1991 acentuada pelos ata­
ques do 11 de setembro de 2001, e resumida na 
simplista e sinistra fórmula empregada pelo atual 
presidente americano e os falcões da Casa Bran­
ca que o mundo deveria estar do lado dos EUA ou do 
lado dos terroristas, estamos em condições de afir­
mar que tais previsões estão se costurando de 
forma bem mais difícil, talvez, daquela planeja­
da e desejada pelos políticos da família Bush. 
Prova disso, a atual crise com respeito ao Iraque 
que mostrou seriíssimas dificuldades para cons­
truir a ampla coalizão anti-Saddam, que poderia 
ser resumida no jargão belicoso de G.W.Bush, ou 
estão com nós ou com o Iraque, e está dando fortes 
indícios, que sorte semelhante pode aguardar o 
esperado apoio aos americanos, por parte de seus 
presumidos aliados, na aplicação da sua nova 
política de segurança de ataques ou de intervenção 
preventiva no combate ao terrorismo e contra os 
países do mal.

O desfecho da atual crise iraquiana está 
demonstrando, mais uma vez, que o que está em

jogo no futuro rumo das relações internacionais 
e na configuração da ordem mundial, é o triunfo 
de posturas unilaterais ou multilaterais, as quais 
adquirem maior dramaticidade quando o que está 
em pauta, como agora, é a deliberação e a deci­
são sobre as alternativas de guerra ou de paz, de 
uso da força ou da diplomacia17. A este respeito, 
gostaria acrescentar, que a perspectiva unilateral 
entende as relações entre os Estados como rela­
ções de força e incorpora o antagonismo, até ar­
mado, como mais um traço característico, ordi­
nário, das relações in ternacionais, sobretudo 
quando os interesses considerados vitais por al­
gum membro da comunidade internacional apa­
recem seriamente ameaçados. Nesse senddo, cada 
membro deve acumular a maior quantidade pos­
sível de recursos (militar, econômico, etc.), para 
evitar que a balança do poder não lhe seja desfa­
vorável e para conseguir fazer valer sua vontade 
e seus interesses (vitais) frente aos outros.

Dentro desta perspectiva, as alianças en­
tre os Estados são vistas, sobretudo, como me­
ros cálculos de oportunidade e/ou conveniènciaIH 
e, segundo os interesses (vitais) em jogo, torna­
do-as, dessa maneira, altamente frágeis e vulne­
ráveis. E, no relativo às regras e instituições in­
ternacionais, que deveriam pautar a conduta e ser
o foro principal da cooperação entre os Estados, 
elas ficariam seriamente comprometidas tanto na 
sua dimensão moral quanto na sua eficácia práti­
ca uma vez que seriam reduzidas a um uso ins­
trumental.

A perspectiva multilateral, ao contrário, 
entende que as regras e instituições que regem a 
vida internacional entre os Estados se erigem em 
princípios morais e jurídicos e são o lugar privile­
giado para conduzir e dirimir os conflitos, possi­
bilitando um maior entendimento e sociabilida­
de entre os mesmos. Vale ressaltar, também, que 
dentro desta perspectiva as alianças não são vis­
tas como meros cálculos de oportunidade e/ou 
conveniência, senão como uma possibilidade efe­
tiva de desenvolver políticas de cooperação em 
longo prazo.

No caso específico da crise no Iraque, e 
num futuro com a posta em marcha da sua políti­
ca de guerra preventiva  os EUA seriam um exem­
plo da primeira postura (unilateral), i.e., o triunfo 
da diplomacia coercitiva baseada na utilização do 
poder e na ameaça de uso a força para conseguir 
resultados considerados por eles “vitais”; Fran­
ça, Alemanha, China e Rússia, ao menos na atual 
crise, exemplos da segunda (multilateral), i.e., o 
triunfo da diplomacia pacífica buscando explorar 
ao máximo o acordo e a cooperação entre os Esta­
dos para dirimir seus eventuais conflitos.
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De fato, desde o início, os americanos 
deixaram bem claro que estão dispostos a agir mi- 
litannente contra o Iraque mesmo sem obter o 
aval da ONU, violando assim, expressamente, 
normas do direito internacional. Este desrespei­
to pelas regras e instituições internacionais, cada 
vez que elas não se enquadram com seus interes­
ses, apareceu claramente evidenciado na retórica 
belicista de G.W. Bush, quando afirmou, a pro­
pósito da capacidade do Conselho de Segurança 
em desarmar Hussein, que 11 se a ONU não conse­
gu e já%er com que nma de suas resoluções seja respeita­
da) uma resolução que j á  existe há 12 anos, isso di^ 
muito sobre sua u tilidade. Mas, a escalada retórica 
belicista, antiinstitucional, não acabava por aí, ao 
arrematar no final da declaração com um vaticí­
nio final quase apocalípdco de que ela, i.e., a ONU, 
"’correrá o risco de desaparecer na história, redu^jda a 
uma associação de debates irrelevantes7\ ou bem mais 
recentemente, quando afirmou, que “em p r o l  de 
nossa segurança, não necessitamos da perm issão de nin­
guém". Estas posturas arrogantes e desafiadores 
dos EUA levam a pensar que o recado, dos atuais 
países contrários à guerra, e que é Bush (e não 
Saddam) quem representa a maior ameaça à or­
dem e à paz mundiais11'1.

j á  a França, seguida pelos outros países 
contrários a guerra adotaram, ao menos pontual­
mente, uma postura inédita e corajosa, ao tentar 
desafiar a hegemonia americana, defendendo a 
via diplomática e explorando ao máximo a possi­
bilidade de uma solução pacífica para a crise no 
Iraque, que deveria ser negociada e conquistada 
respeitando as regras e no seio de instâncias 
institucionais, i.e., multilaterais, como é a ONU. 
Essa postura foi literalmente assumida pelo atu­
al ministro das relações exteriores da França, 
quando afirmou há pouco que os franceses são 
“a fa vo r de uma ordem mundial multipolar; fundamen­
tada no direito e na m oral e centrada no principio de 
responsabilidade coletiva *. Quase dispensável acres­
centar que, ao tentarem fortalecer o regime de 
inspeções da ONU, a própria instituição pode ser 
fortalecida, uma vez que estaria mais bem apare­
lhada para resolver pacificamente crises análo­
gas,

No entanto, é preciso salientar que tais 
posturas, que moldam as relações internacionais, 
não devem ser vistas como fixas ou estáticas, 
podendo ser abandonadas e/ou substituídas, de 
acordo com a conjuntura política. Assim, os EUA, 
que hoje defendem posições unilaterais, podem 
ulteriormente partir para ações multilaterais, e 
nada o impediria de buscar apoios de aliados, hoje 
contrários à guerra, para ajudar, por exemplo, a

rem odelar o Iraque do p ó s-gu erra  (em 
contrapartida, quem sabe! a uma oferta de parti­
cipação no butim a ser repartido após a era 
Saddam), ou para tentar, por exempío, um novo 
acordo entre palestinos e israelenses.

A pergunta que se impõe parece ser a se­
guinte: apesar do ambiente mutável e instável que 
domina as relações entre os Estados, como pen­
sar, em longo prazo, na configuração de uma or­
dem mundial e de relações internacionais que fa­
voreçam o multikteralismo?

Ou seja, se grande maioria dos analistas 
estão de acordo em afirmar que estamos presen­
ciando uma tempestade, uma ruptura inédita no seio 
do Conselho de Segurança da ONU, o que poderá 
trazer uma redefinição da ordem internacional. 
Seria então oportuno, especular sobre alternati­
vas (talvez irrealistas pelo momento), mas que a 
atual crise induz a colocá-las na pauta de discus­
são.

De minha parte, entendo que, para que o 
multilatéralisme tenha alguma chance mais efe­
tiva de acontecer, se faz urgente modificar radi­
calmente o anacrônico sistema de um dos princi­
pais órgãos das Nações Unidas, que não é outro 
senão o referido Conselho de Segurança, que, por 
ser uma instituição decisiva na resolução de con­
flitos entre os Estados, não pode continuar a re­
fletir uma estrutura de poder, própria do resulta­
do de uma guerra que terminou há mais de meio 
século. O mundo mudou, e essa instituição, tal 
qual foi composta, já não dá conta de desafios 
que se apresentam em formas novas, imprevistas 
em 1945, assim como (essepentágono imperial) tem 
se mostrado, igualmente, incapaz de responder 
de forma suficientemente democrática à necessi­
dade de se posicionar diante de dilemas tão rele­
vantes, como, no caso, aquela que opõe a paz à 
guerra.

Assim, e como defendi em recente publi­
cação2*’, compartilho a posição de especialistas em 
relações internacionais que chegam a propor até 
uma reformulação nominal desse órgão, para os 
quais urge a criação de um (novo) Conselho permanen­
te de segurança da Humanidade, com representação regi­
onal e cultural (mais ampla e eqüitativa), que tome 
decisões p o r  maioria qualificada e sem  p od er  de reto. 
Ou também, a possibilidade sugerida pelo jurista 
H. Kelsen (em 1944) da necessidade de tirar o 
caráter político das decisões que dizem respeito 
ao uso da força contra um país membro das Na­
ções Unidas, hoje a caro do Conselho de Segu­
rança da ONU, entregando tal competência a um 
órgão jurisdicionai, mais neutro, afastado do po­
der político que poderia reorganizar as relações 
internacionais, atuando especificamente: Io) na
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determinação da infração à ordem e paz mundi­
ais por parte de algum membro da comunidade 
internacional; 2o) as mediadas a serem aplicadas 
ao Estado faltoso e, 3o) quem e em que condi­
ções será aplicada a sanção21. A esse respeito, vale 
acrescentar que tal instituição já existe, desde 
1945: a Corte Internacional de Ju stiça  (CIJ) 
sediada na Haia e, que segundo o art.36 da Carta 
das Nações tem como competência atuarem  todos 
os litígios que as partes (listados) lhe submetam e, m  
todos os assuntos especialmente previstos na Carta das 
Nações Unidas. Mas, ambas “soluções” esbarram 
numa dificuldade de ordem prática, que diz res­
peito ao efetivo cumprimento de tais medidas, 
quando sabemos que são os americanos, pelo fato 
de ser a maior potência militar e econômica do 
mundo, o principal responsável, hoje, pela exe­
cução das mesmas.

Lastimo, contudo, o fato de que tais su­
gestões consigam ter algum sucesso. E isto, com 
base à atitude dos EUA, que, cada vez que sen­
tem sua hegemonia ameaçada, têm preferido de­
safiar a comunidade internacional. Disso são evi­
dências a rejeição ao tratado de Kyoto, que limi­
taria a produção de gases poluentes, à ratifica­
ção do Estatuto de Roma, que deu nascimento 
ao Tribunal Permanente Internacional, como 
também, o recente descarte do Tratado contra 
Mísseis Balísticos celebrado por eles com a ex- 
Llnião Soviética, em 1972.

Essas atitudes prepotentes do atual go­
verno americano parecem confirmar, mais uma 
vez, o abismo intransponível que separa o mun­
do real, no caso, unipolar, por eles procurado e 
praticado atualmente, e um mundo mais desejá­
vel, multipolar, a que a grande maioria, acredito, 
aspira.

Permita-me, então, de finalizar essas ano­
tações de maneira bastante pessimista. Talvez isso 
se dê pelo fato de que a experiência tem me reve­
lado, como diz Bobbio (seguindo a tradição 
maquiaveliana), que a história dos que preten­
dem ser mais justos e a história dos poderosos 
são linhas paralelas que dificilmente se encon­
tram, e ademais, que “a história que se acaba cele­
brando não ê a primeira mas a  segunda”21.

De fato, no caso da crise no Iraque, rudo 
indica, mais uma vez, que presenciaremos o tri­
unfo dos poderosos - os EUA -, mais ainda, se a 
guerra fosse de curta duração e “limpa” (poucas 
baixas entre civis iraquianos e, no máximo, duas 
mil baixas entre os americanos) e não daqueles 
que, de forma inédita, ao menos desde o pós-guer­
ra, ousaram desafiá-los, adotando uma atitude - 
atrevo-me a dizer - mais justa, como fizeram os 
países cla “Velha Europa”: França e Alemanha

tradicionais aliados dos americanos. Quando es­
ses países e outros tentam evitar a guerra (além 
de perseguir outros interesses)23, estão tentando, 
também, evitar a catástrofe de dor e sofrimento 
que, desgraçadamente, se abaterá sobre o Iraque, 
com a morte (segundo recentes estimativas) de 
mais de quinhentas mil vidas e mais de um mi­
lhão e quinhentos mil refugiados, obrigados a 
abandonar sua terra. Tomara que eu esteja erra­
do!

NOTAS:

* Doutor em Ciência Política pelo IUPERJ/RJ; Pro­
fessor Adjunto da Universidade do Rio de Janeiro - 
UNIRIO.

1 O Conselho de Segurança da ONU tem por missão 
tanto determinar a existência de quaisquer atos de 
agressão e ameaças à paz, como também adotar as 
medidas necessárias para mantê-la e à segurança inter­
nacional (art. 39 da Carta das Nações Unidas). Entre 
elas, encontra-se a aplicação de sanções econômicas e 
inclusive o uso da força (arts. 41 e 42).

2 Assim é denominado o grupo que atualmente norteia 
e controla a política de segurança americana. Esses 
“guerreiros”, que G. W. Bush levou para a Casa Bran­
ca, são o atual Vice-Presidente dos EUA, Dick Cheney;
o secretário da Defesa, Donald Rumsfíeld; o subse­
cretário da Defesa, Paul Wolfowitz, e a assessora de 
Segurança Nacional, Condolezza Rice, autora da nova 
política de ataques ou intervenção preventiva.

3 Os argumentos oficias eram os seguintes: o Iraque 
não haveria respeitado as resoluções anteriores da 
ONU; deteria, ainda, armas de destruição em massa; 
seria culpável de violação aos direitos humanos; abri­
garia organizações terroristas, etc.

4 Vale lembrar que Osama bin Ladern é de origem 
saudita.

5 Provavelmente, importantes personalidades sairiam 
favorecidas com esse controle, se temos em conta, 
que, o ex-presidente americano George Bush, pai do 
atual, foi, entre 1978-84, alto executivo da Arbusto 
Energy (empresa petrolífera) e, entre 1986-90, execu­
tivo sênior da Harken (empresa petrolífera); que, o 
atual vice-presidente aniericano Dick Cheney foi, en­
tre 1995-2ÜÜÜ, executivo-chefe da Halliburton (em­
presa petrolífera), e a atual conselheira de segurança 
nacional do governo Bush, Condolezza Rice foi, entre 
1991-2000, executiva sênior da Chevron (empresa 
petrolífera).

4 No Reino Unido 52% dos entrevistados se opunha à 
guerra, mas 63% eram favoráveis desde que o Conse­
lho de Segurança a autorize; nos EUA, 59% dos en-
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trevistados eram favoráveis a uma invasão ao Iraque, 
sendo que esse apoio aumentava para 66% se ela ti­
vesse o amparo da ONU, in: Jornal Folha de São Pau­
lo, Mundo, 15 de fevereiro p.A l 8, 26 de fevereiro de 
2003 p.A9. Essas diferenças nos índices mudaram, pos­
teriormente, no início de março, em ambos países. 
Assim, no Reino Unido 24% dos entrevistados se 
opunha à guerra, mas 52% eram favoráveis desde que 
tenha o aval da ONU; nos EUA, o número de apro­
vação à guerra aumentava para 66%, e a aprovação 
descia para 41% sem esse apoio, in: Idem, 12 de março 
de 2003 p.AIO.

7 Segundo o dossiê do chefe de inspetores da ONU, 
resta uma lista dos armamentos que poderiam ainda 
estar escondidos, entre eles: 10 mü litros antraz, ogivas 
para mísseis Send preparadas com agentes químicos e 
biológicos e aviões sem piloto controlados à distân­
cia, que poderiam espalhar agentes químicos.

* Além do mais esse novo prazo para se desarmar 
Hussein, podia obedecer à troca do premiê turco, o 
novo mandatário, mais favorável a que os americanos 
usem as bases militares cto país para atacar pelo norte
0 Iraque, conseguiria também que o parlamento da 
Turquia autorize essa medida, que tinha sido rejeitada 
anteriormente.

'‘ O dirigente iraquiano deveria admitir, na TV de seu 
país, que possuí armas de destruição em massa; que 
cientistas de seu pais viajem para o exterior onde seri­
am interrogados pelos inspetores da ONU; que se 
compromete a destruir todos seus mísseis e laborató­
rios de produção de armas irregulares, etc

Para aprovar uma resolução no Conselho de Segu­
rança das Nações Unidas, que autorize o uso da força, 
são necessários os votos de nove dos quinze integran­
tes, contando que nenhum membro permanente opte 
por usar o poder de veto.

11 O presente artigo foi entregue para a publicação em 
16-03-2003.

12 Norberto Bobbio em suas declarações feitas à TV 
italiana e ao Jornal Carriers delia Serra, e na entrevista 
exclusiva à Folha em 1991, in\ Jornal Folha de São Pau­
lo, Especial Guerra, 29 de janeiro de 1991, p.6.

1 ’ juergen Habermas, in: Idem, 28 de fevereiro de 1991, 
p.7

N A necessidade de tirar Saddam Hussein do poder, 
por parte da atual administração americana, obedece, 
entre outras coisas, ao fato dele ser visto como um 
complicador para a ameaça e a estabilidade política e 
econômica da região, como ficou evidenciado, por 
exemplo, quando invadiu o Kuwait, em 1990, e igual­
mente ao fato dele eventualmente subministrar armas 
de destruição em massa a terroristas, suspeita esta que 
não foi ainda confirmada, segundo os vários relatóri­

os apresentados pelos inspetores da ONU ao Conse­
lho de Segurança.

15 Entre eles, os atuais: primeiro ministro de Israel; pre­
sidentes do Paquistão, do Egito, titular' da monarquia 
saudita, etc.

16 Ficaremos limitados às conseqüências que podem 
dar-se a nível do rumo das relações internacionais, e 
da ordem mundial, sem entrarmos em desdobramen­
tos mais específicos, que a crise no Iraque pode ocasi­
onar na Europa, e na OTAN que mostraram divisões 
preocupantes com respeito a atual crise.

17 Para um estudo mais aprofundado das mesmas, Fon­
seca Jr., G. Si Ilegitimidade e outra questões internacionais, 
Paz e Terra, São Paulo, 1998 pp.33-93.

IS E bom lembrar que os americanos cooperaram ati- 
vamente com o atual regime de Bagdá durante a guerra 
Irã/Iraque (1980-88), e o regime de Hussein era tido 
como verdadeiramente legítimo apesar dos EUA te­
rem conhecimento das aspirações militares de Saddam.

19 E o que mostra, por exemplo, uma recente pesquisa 
de opinião na Alemanha, em que 38% dos entrevista­
dos acharam que é Bush: 38%, e não Saddam: 37%, o 
líder que mais ameaça a paz mundial, in: Jornal Folha 
de São Paulo, Mundo, 5 de março de 2003, p.A7.

211 Ricardo Antônio Silva Seitenfus, in: Quintana, F. O 
desafio do Novo Milénio: Universalismo e/ou 
Particularismo Ético?, S.Guerra (Coord.) Direitos Hu­
manos: uma abordagem interdisciplinar.; América Jurídica, 
Rio de Janeiro, 2002, p.123.

21 Ricardo António Silva Seitenfus, in: Jornal Folha de 
São Paulo, Tendências/Debates, 11 de março de 2003 
p. A3.

22 Bobbio, N. Ética e Política, in: rev. Lua Nova, n° 25, 
São Paulo, 1992 p.140.

23 A França nutre laços históricos com Bagdá, além de 
ter interesse em seu petróleo. Isto último se estende 
igualmente a Alemanha. A Rússia emprestou muito 
dinheiro ao Iraque, e teme que, com uma eventual 
mudança de regime pós-Saddam, os empréstimos não 
sejam pagos. A China, aparentemente, quer apenas 
evitar o alastramento de novos conflitos, como aquele 
que pode dar-se eventualmente no futuro entre os ÉUA 
e, o seu vizinho: a Coréia do Norte.




